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Indicação Nº 68/2019

INDICO ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, nos termos regimentais, que estude as possibilidades de encaminhar ao setor responsável (Meio Ambiente/ Tributos) no sentido de estudar a possibilidade de se isentar ou diminuir o IPTU dos proprietários de áreas verdes dentro do contexto da cidade, ou seja, dentro do que delimita os anéis viários de nossa cidade, dadas as justificativas a seguir.
JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que por áreas verdes se compreende não só àquelas que se encontram sob a responsabilidade do poder público, como também as que perfazem os quintais.


CONSIDERANDO que “este tipo de arborização tem a finalidade de propiciar um equilíbrio ambiental entre as áreas construídas e o ambiente natural alterado. Toda a vegetação existente na cidade deve ser considerada como área verde, inclusive as árvores de porte que estão nos quintais, ou seja, em áreas particulares. Não são áreas verdes da cidade? Evidente que são, pois também estão sob fiscalização do Poder Público, por força do contexto jurídico atual que as protege.  Em suma, toda vegetação ou árvore isolada, quer seja ela pública ou particular, ou de qualquer forma de disposição que exista na cidade, constitui a “massa verde urbana”, por consequência a sua área verde”.

CONSIDERANDO que por se tratar de uma atividade de ordem pública imprescindível ao bem estar da população, nos termos dos arts. 30,VIII, 183 e 183 da Constituição Federal e do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01), cabe ao Poder Público municipal em sua política de desenvolvimento urbano, entre outras atribuições, criar, preservar e proteger as áreas verdes da cidade, mediante leis específica, bem como regulamentar o sistema de arborização. Disciplinar a poda das árvores e criar viveiros municipais de mudas estão entre as providências específicas neste sentido, sem contar na importância de normas sobre o tema no plano diretor, por exemplo.


CONSIDERANDO “que a legislação urbanística municipal pode e deve incentivar ao particular a conservação de áreas verdes em sua propriedade, assim como incentivar a sua criação  e   manutenção,  possibilitando  inclusive  desconto  no   IPTU   ao   proprietário  que

 constitui ou mantém áreas verdes no seu imóvel, como já ocorrem em algumas cidades. Oportuno lembrar ainda Hely Lopes Meirelles quando diz que entre as atribuições urbanísticas estão as composições estéticas e as paisagísticas da cidade (Direito Municipal Brasileiro. Malheiros. 9ª edição. 1997. pg382), nas quais se inclui perfeitamente a arborização”.


CONSIDERANDO que estas funções e características reforçam seu caráter de bem difuso, ou seja, de todos, afinal o meio ambiente sadio é um direito de todo cidadão (art.225, Constituição Federal).
Monte Azul Paulista,6 de março de 2019.
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